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Art. 3º O servidor deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente ao
término da cessão, observado o disposto no art. 8º do Decreto nº 10.835, de 14 de
outubro de 2021.

Art. 4º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso o servidor não se
apresente à entidade cessionária no prazo de trinta dias.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

VINICIUS MARQUES DE CARVALHO

PORTARIA Nº 2.166, DE 9 DE AGOSTO DE 2024

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, considerando
o disposto no art. 93 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo
Decreto n.º 10.835, de 14 de outubro de 2021, publicado no Diário Oficial da União de 15
de outubro de 2021, e, ainda, em conformidade com o art. 18, inciso I, da Lei n.º 11.890,
de 24 de dezembro de 2008, e demais informações que constam no Processo n.º
00190.105032/2022-24, resolve:

Art. 1º Prorrogar a cessão do servidor MAURO RONI LOPES DA COSTA,
matrícula SIAPE nº 988166, pertencente ao Quadro de Pessoal da Controladoria-Geral da
União, para a Procuradoria de Justiça Militar em Porto Alegre/RS, pelo período de 1 (um)
ano, a contar de 27 de agosto de 2024.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é do órgão cedente.
Art. 3º O servidor deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente ao

término da cessão, observado o disposto no art. 8º do Decreto n.º 10.835, de 14 de
outubro de 2021.

Art. 4º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso o servidor não se
apresente à entidade cessionária no prazo de trinta dias, a contar da data de cessão.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

VINICIUS MARQUES DE CARVALHO

PORTARIA Nº 2.196, DE 9 DE AGOSTO DE 2024

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, considerando
o disposto no art. 93 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo
Decreto n.º 10.835, de 14 de outubro de 2021, publicado no Diário Oficial da União de 15
de outubro de 2021, c/c o art. 18, inciso IV, da Lei n.º 11.890, de 24 de dezembro de 2008,
e demais informações que constam no Processo n.º 00190.106296/2024-67, resolve:

Art. 1º Ceder o servidor OTAVIO MOREIRA DE CASTRO NEVES, matrícula SIAPE
nº 1733626, pertencente ao Quadro de Pessoal da Controladoria-Geral da União, para
exercer a Função Comissionada Executiva, código FCE 2.13, no âmbito da Diretoria de
Infraestrutura de Dados da Secretaria de Governo Digital, do Ministério da Gestão e
Inovação em Serviços Públicos.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é do órgão cedente.
Art. 3º O servidor deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente ao

término da cessão, observado o disposto no art. 8º do Decreto n.º 10.835, de 14 de
outubro de 2021.

Art. 4º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso o servidor não se
apresente ao órgão cessionário no prazo de trinta dias.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

VINICIUS MARQUES DE CARVALHO

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 2.352, DE 9 DE AGOSTO DE 2024

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 2.º da Portaria SE/CGU n.º 364, de
14 de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de Janeiro de 2023,
alterado pelos Decretos n.º 11.824, de 12 de Dezembro de 2023, e 11.951, de 18 de março
de 2024, bem como no art. 38 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o que
consta no Processo n.º 00190.107115/2024-10, resolve:

DESIGNAR ANTONIO NUNES EDUARDO JUNIOR, para substituir o Coordenador,
código FCE 1.10, da Coordenação de Operações Especiais da Diretoria de Investigações e
Operações da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União, em
seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares.

CLAUDIO TORQUATO DA SILVA

PORTARIA Nº 2.402, DE 9 DE AGOSTO DE 2024

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 2.º da Portaria SE/CGU n.º 364, de
14 de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de Janeiro de 2023,
alterado pelos Decretos n.º 11.824, de 12 de Dezembro de 2023, e 11.951, de 18 de março
de 2024, bem como no art. 38 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o que
consta no Processo n.º 00190.106778/2024-17, resolve:

DISPENSAR GABRIEL PIZZETTI DO NASCIMENTO do encargo de substituto do
Coordenador-Geral, código FCE 1.13, da Coordenação-Geral de Processos Administrativos
de Responsabilização da Diretoria de Responsabilização de Entes Privados da Secretaria de
Integridade Privada da Controladoria-Geral da União, a contar de 7 de junho de 2024.

CLAUDIO TORQUATO DA SILVA

PORTARIA Nº 2.407, DE 9 DE AGOSTO DE 2024

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 2.º da Portaria SE/CGU n.º 364, de
14 de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de Janeiro de 2023,
alterado pelos Decretos n.º 11.824, de 12 de Dezembro de 2023, e 11.951, de 18 de março
de 2024, bem como no art. 38 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o que
consta no Processo n.º 00190.106778/2024-17, resolve:

DESIGNAR DANIEL QUEIROZ FERREIRA, para substituir o Coordenador-Geral, código
FCE 1.13, da Coordenação-Geral de Processos Administrativos de Responsabilização da Diretoria
de Responsabilização de Entes Privados da Secretaria de Integridade Privada da Controladoria-
Geral da União, em seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares.

CLAUDIO TORQUATO DA SILVA

CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DA BAHIA
PORTARIA Nº 2.416, DE 9 DE AGOSTO DE 2024

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 757, de 23
de março de 2023, e competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 1.877, de
13 de julho de 2018, e considerando o disposto no Decreto nº 9.373, de 11 de maio
de 2018, que dispõe sobre a a alienação, a cessão, a transferência, a destinação e a
disposição final ambientalmente adequadas de bens móveis no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, resolve:

Art. 1º Alterar a Comissão de Desfazimento, Avaliação e Classificação dos
Bens Patrimoniais Móveis da Controladoria-Geral da União no Estado da Bahia, em
Salvador/BA .

Art. 2º A Comissão passará a ser composta pelos servidores CRISTIANO
SANTOS SOARES, Administrador, matrícula SIAPE 1573146, LUIZ AUGUSTO VIEIRA SILVA,
Técnico Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE nº 1098775 e ADILSON DE
SOUZA NASCIMENTO, Técnico Federal de Finanças e Controle, matrícula SIAPE Nº
0122867.

Art. 3º A Comissão será presidida pelo servidor LUIZ AUGUSTO VIEIRA SILVA,
que, nas suas ausências legais e regulamentares, será substituído por CRISTIANO
SANTOS SOARES.

Parágrafo único. Para auxiliar os trabalhos, podem ser convocados
servidores e empregados de empresas prestadoras de serviços terceirizados, os quais
desenvolverão tarefas administrativas sob supervisão do Presidente da Comissão, ou
seu suplente, quando for o caso.

Art. 4º A Comissão tem o objetivo de avaliar os bens fisicamente, emitir
parecer técnico motivando o desfazimento e organizar os lotes dos bens em condições
de alienação, observando a legislação pertinente e os procedimentos próprios da CGU,
conforme Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018 e Instrução Normativa SEDAP/PR
nº 205 de 08 de abril de 1988, com as seguintes atribuições:

I - Classificar os bens inservíveis como:
a) ociosos: bem móvel que se encontra em perfeitas condições de uso, mas

não é aproveitado;
b) recuperáveis: bem móvel que não se encontra em condições de uso e

cujo custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu valor de mercado
ou cuja análise de custo e benefício demonstre ser justificável a sua recuperação;

c) antieconômicos: bem móvel cuja manutenção seja onerosa ou cujo
rendimento seja precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou
obsoleto; ou

d) irrecuperáveis: bem móvel que não pode ser utilizado para o fim a que
se destina devido à perda de suas características ou em razão de ser o seu custo de
recuperação ser maior que cinquenta por cento do seu valor de mercado ou de a
análise do seu custo e benefício demonstrar ser injustificável a sua recuperação.

II - Formar lotes de bens conforme as respectivas classificações e
características patrimoniais;

III - Instruir o processo de alienação e desfazimento com a avaliação que
contenha as informações pertinentes à situação de cada bem analisado;

IV - Identificar, entre os bens inservíveis, se existem bens que possam ser
realocados dentro do órgão ou destinados a outros da órgãos da Administração
Pública;

VI - Produzir os documentos comprobatórios dos atos e fatos; e
VII - Tratar de assuntos afetos à separação dos resíduos recicláveis

descartados pelo órgão e à Coleta Seletiva.
Art. 5º Todos os atos da Comissão deverão ser assinados por todos os seus

membros.
Art. 6º Estabelecer o prazo de 30 de novembro de 2024 como data última

para conclusão dos trabalhos.
Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ROMUALDO ANSELMO DOS SANTOS

Conselho Nacional do Ministério Público
PORTARIA CNMP-PRESI N° 247 DE 8 DE AGOSTO DE 2024

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 130-A, § 2°, I, da Constituição Federal, e tendo em vista
no art. 12 do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público - RICNMP,
considerando o que consta no Processo Administrativo nº 19.00.1030.0004917/2024-15,
resolve:

Art. 1º Revogar, a pedido e com efeitos a contar de 31 de julho de 2024, a
Portaria CNMP-PRESI nº 86, de 11 de março de 2024, publicada no Diário Oficial da União,
Seção 2, de 13 de março de 2024, que designou a Promotora de Justiça do Ministério
Público do Estado do Amazonas, Leda Mara Nascimento Albuquerque, para atuar como
membro colaboradora do CNMP.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA CNMP-SG Nº 238, DE 6 DE AGOSTO DE 2024

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições previstas no art. 1º da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27 de maio de
2016, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
bem como o que consta do Processo Administrativo SEI nº 19.00.2029.0004744/2024-80,
resolve:

Art. 1º Designar o servidor RENATO IRAJÁ DE PÁDUA, ocupante do cargo de
Analista Jurídico, matrícula nº 23.679, para o exercício da função de confiança de
Secretário Administrativo Nível III, código FC-3, da Comissão de Acompanhamento
Legislativo e Jurisprudência, previsto na Lei nº 12.412, de 31 de maio de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS VINÍCIUS ALVES RIBEIRO

PORTARIA CNMP-SG Nº 239, DE 6 DE AGOSTO DE 2024

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições previstas no art. 1º da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27 de maio de
2016, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
bem como o que consta do Processo Administrativo SEI nº 19.00.2028.0004721/2024-37,
resolve:

Art. 1º Designar o servidor ERICK BILL VIDIGAL, ocupante do cargo de Analista
Jurídico, matrícula nº 82.008, para o exercício da função de confiança de Secretário
Administrativo Nível III, código FC-3, do Gabinete da Conselheira Ivana Lúcia Franco Cei,
prevista na Lei nº 12.412, de 31 de maio de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS VINÍCIUS ALVES RIBEIRO

Ministério Público da União
ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA PGR/MPU Nº 145, DE 9 DE AGOSTO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o contido no art. 26, inciso IX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,
e a deliberação do eg. Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios, na 338ª Sessão Ordinária, realizada em 12 de julho de 2024, constante do
Procedimento Administrativo MPDFT nº 19.04.3701.0064109/2024-41, resolve:

Art. 1º Promover, por merecimento, ANA CLÁUDIA MAGALHÃES ALVES DE
MELO, Promotora de Justiça, ao cargo de Procuradora de Justiça da carreira do Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios, em vaga decorrente da aposentadoria da
Procuradora de Justiça Marta Maria de Rezende, conforme consta da Portaria PGJ/MPDFT
nº 482, de 23 de maio de 2024, publicada no Diário Oficial da União nº 110, de 11 de
junho de 2024, Seção 2, página 47.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos nos termos do art. 199, § 1º, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993.

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO
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